
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2781634 - GO (2024/0412119-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : N C
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ESTUPRO. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
EXCESSO DE PRAZO. CONTROLE JUDICIAL. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDMENTAIS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
DIREITO À IMAGEM E À HONRA DOS ENVOLVIDOS NA 
INVESTIGAÇÃO POLICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, mantendo o arquivamento de inquérito policial 
por excesso de prazo, sem requerimento do Ministério Público.
2. O magistrado de primeira instância determinou o 
arquivamento do inquérito policial, instaurado para apuração de 
crime previsto no art. 213 do Código Penal, por violação à 
garantia constitucional da duração razoável do processo, 
considerando a tramitação prolongada sem conclusão das 
investigações.
3. O Tribunal de Justiça manteve a decisão, afirmando que o juiz 
tem o dever de obstar o prosseguimento de investigações sem 
elementos mínimos, em respeito ao princípio da duração 
razoável do processo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível ao 
magistrado determinar o arquivamento de inquérito policial por 
excesso de prazo, sem requerimento do Ministério Público, em 
respeito ao princípio da razoável duração do processo.
5. A questão também envolve a análise da competência do 
Ministério Público para decidir sobre a continuidade ou 
arquivamento de investigações criminais.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal reconhece a possibilidade de controle judicial sobre 
a razoabilidade da duração das investigações, admitindo o 
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trancamento do inquérito em casos de demora excessiva.
7. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da Corte, que admite o arquivamento de 
inquéritos por excesso de prazo, mesmo sem requerimento do 
Ministério Público, para proteger direitos fundamentais.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional da Corte.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : N C
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ESTUPRO. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
EXCESSO DE PRAZO. CONTROLE JUDICIAL. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDMENTAIS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
DIREITO À IMAGEM E À HONRA DOS ENVOLVIDOS NA 
INVESTIGAÇÃO POLICIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, mantendo o arquivamento de inquérito policial 
por excesso de prazo, sem requerimento do Ministério Público.

2. O magistrado de primeira instância determinou o 
arquivamento do inquérito policial, instaurado para apuração de 
crime previsto no art. 213 do Código Penal, por violação à 
garantia constitucional da duração razoável do processo, 
considerando a tramitação prolongada sem conclusão das 
investigações.

3. O Tribunal de Justiça manteve a decisão, afirmando que o juiz 
tem o dever de obstar o prosseguimento de investigações sem 
elementos mínimos, em respeito ao princípio da duração 
razoável do processo.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível ao 
magistrado determinar o arquivamento de inquérito policial por 
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excesso de prazo, sem requerimento do Ministério Público, em 
respeito ao princípio da razoável duração do processo.

5. A questão também envolve a análise da competência do 
Ministério Público para decidir sobre a continuidade ou 
arquivamento de investigações criminais.

III. Razões de decidir

6. O Tribunal reconhece a possibilidade de controle judicial sobre 
a razoabilidade da duração das investigações, admitindo o 
trancamento do inquérito em casos de demora excessiva.

7. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência da Corte, que admite o arquivamento de 
inquéritos por excesso de prazo, mesmo sem requerimento do 
Ministério Público, para proteger direitos fundamentais.

8. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional da Corte.

IV. Dispositivo

9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl.272).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 283-294).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 272-277):
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"Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 207 (e-STJ). Contra a decisão que não 
admitiu o recurso especial, foi interposto agravo (e-STJ fls. 221-230).

Apresentada contraminuta (e-STJ fls. 245), o Ministério Público 
Federal se manifestou pelo provimento do agravo e do recurso 
especial (e-STJ fls. 265-269).

É o relatório.

Decido.

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos 
da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, 
parágrafo único, inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao 
exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação 
processual correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais 
que embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente 
violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência 
da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente 
a matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do 
prequestionamento (não incidência da súmula 282 do STF). Ademais, 
o acórdão apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não 
incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões 
recursais (não incidência da súmula 283 do STF). Passo à análise do 
mérito.

O magistrado de primeira instância determinou, de ofício, o 
arquivamento de inquérito instaurado para apuração do crime previsto 
no art. 213 do Código Penal, sem embargo da ocorrência de situação 
encartada no artigo 18 do Código de Processo Penal, sob os seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 63-68):

"No caso, entende este Juízo que o feito há de ser extinto por violação 
à garantia constitucional da duração razoável do processo - art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal.

Observa-se que o presente inquérito policial tramita há vários anos, 
sem que houvesse a conclusão das investigações e consequente 
oferta de denúncia pelo Ministério Público, o qual entende necessária 
a conclusão de algumas diligências a respeito da materialidade e 
indícios de autoria, para somente então formar a sua opinio delicti.

Ocorre que, mostra-se desarrazoado, até pelo postulado fundamental 
da duração razoável do processo, um cidadão indefinidamente 
investigado, transmutando a investigação do fato para a investigação 
da pessoa.

[...] Não é necessário muito esforço interpretativo para concluir que o 
curso deste inquérito policial ignorou a supracitada baliza 
constitucional, deixando de concluir as investigações em tempo 
razoável, pois, mesmo considerando todas as peculiaridades do caso 
investigado, não se observa nenhuma complexidade da causa e as 
diligências pleiteadas pelo órgão acusatório são de simples 
elucidação. No mesmo sentido, o órgão de acusação, dotado de poder 
fiscalizatório e investigatório, também não se valeu da sua faculdade 
de notificação, requisição de informações, exames periciais e 
documentos, junto as autoridades pertinentes, consoante prevê o 
artigo 26, incisos I e II, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público 
(Lei n. 8.625/93) c/c o artigo 129, incisos VII e VIII, da CF/88, o que 
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contribuiria com a celeridade das investigações, e via de 
consequência, com o próprio oferecimento da denúncia".

O TJGO manteve integralmente a decisão recorrida, em acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 129):

"APELAÇÃO CRIMINAL. INQUÉRITO POLICIAL. ARQUIVAMENTO 
DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. OPINIO DELICTI. EXCLUSIVIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO. O Juiz de Direito, como garantidor da 
observância dos preceitos constitucionais na persecução penal, tem o 
dever de obstar seu prosseguimento, não podendo ficar inerte ante o 
manifesto constrangimento causado por uma investigação criminal 
destituída de elementos mínimos. PARECER DESACOLHIDO. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO".

Contra esse acórdão o Ministério Público interpôs recurso especial, 
alegando que houve violação dos artigos 3º-A e 28 do Código de 
Processo Penal, em razão da determinação de arquivamento do 
inquérito policial ex officio, sem o requerimento do Ministério Público, 
destinatário dos elementos informativos e titular privativo da ação 
penal pública.

O prazo para a conclusão do inquérito policial, em caso de investigado 
solto, é impróprio, podendo, na forma do artigo 10, caput e § 3º, do 
Código de Processo Penal, ser prorrogado a depender da 
complexidade das investigações. Precedentes: AgRg no RHC n. 
181.142/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, D Je 
15/12/2023; AgRg no RHC n. 169.438/CE, Rel. Ministro MESSOD 
AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, D Je 22/2/2023; 
AgRg no RHC n. 150.618/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe

 

 Esta Corte vinha se pronunciando no sentido de que era defeso ao 
magistrado determinar, de ofício, o arquivamento de inquérito policial.

Sobre o tema:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME COMETIDO POR EX-PREFEITA. NÃO REALIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 1.º, INCISO XI, DO 
DECRETO-LEI N.º 201/67 E ART. 89 DA LEI DE LICITAÇÕES - LEI 
N.º 8.666/93. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. INCIDÊNCIA DA 
LEI DE LICITAÇÕES. ADITAMENTO DA DENÚNCIA PARA 
INCLUSÃO DE NOVOS FATOS. MATÉRIA NÃO SUSCITADA 
PERANTE A CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA PARA INCLUSÃO DE OUTROS 
RÉUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NO MAIS, DESPROVIDO. [...]

4. Compete ao Ministério Público avaliar se há elementos de autoria e 
materialidade suficientes para a propositura da ação penal pública 
incondicionada. Se os demais envolvidos no delito não foram 
denunciados é porque com relação à eles não está formada a opinio 
delicti, cuja aferição compete, em tal caso, exclusivamente ao Parquet. 
Precedentes.

5. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, no mais, desprovido.

(RHC n. 42.510/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014)
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Contudo, este Tribunal passou a reconhecer a possiblidade de controle 
judicial da razoabilidade da duração das investigações, admitindo, 
inclusive o trancamento do inquérito, em casos excepcionais, nos 
quais há excessiva demora na conclusão das investigações.

De fato, atribui-se ao Estado a responsabilidade pela garantia da 
razoável duração do processo e pelos mecanismos que promovam a 
celeridade de sua tramitação, quer no âmbito judicial, quer no 
administrativo. Em razão disso, não é possível aceitar que o 
procedimento investigatório dure além do razoável, notadamente 
quando as suas diligências não resultem em obtenção de elementos 
capazes de justificar sua continuidade em detrimento dos direitos da 
personalidade, contrastados com o abalo moral, econômico e 
financeiro que o inquérito policial causa aos investigados (RHC 58138 / 
PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 04/02/2016).

Nessa linha:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO. PRAZO 
ARBITRADO PELO MAGISTRADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA À 
AUTORIDADE POLICIAL. APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO 
PARCIAL COM PEDIDO DE NOVAS DILIGÊNCIAS. DIREITO 
FUNDAMENTAL À RAZOÁVEL DURAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. EXCESSO DE 
PRAZO. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DAS 
ATRIBUIÇÕES MINISTERIAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. [...]. 2. Com efeito, "entender que apenas o Ministério 
Público possui a prerrogativa de determinar o arquivamento de uma 
investigação e que o investigado pode se submeter, indefinidamente, a 
um inquérito destituído de qualquer base empírica e legal ignora os 
princípios da separação de poderes e do Estado de Direito, além de 
menosprezar os direitos fundamentais do investigado diretamente 
relacionados à dignidade da pessoa humana, bem como a função de 
garantidor desses direitos, que deve ser exercida pelo Poder Judiciário 
[...] se fosse vedado ao julgador arquivar investigações abusivas sem 
pedido do MP, não haveria qualquer modo de resguardar os cidadãos 
de investigações que poderiam ser até eternizadas por inércia da 
acusação" (Inq 4419, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 11/09/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO D Je-250 DIVULG 
22- 11-2018 PUBLIC 23-11-2018). 3. No caso dos autos, os sessenta 
dias arbitrados pelo magistrado de primeira instância para que a 
autoridade policial apresentasse relatório conclusivo traduzem o 
epílogo, apenas, de inquérito cuja longevidade vulnerou o direito 
fundamental à razoável duração das investigações, postulado 
constitucional impeditivo de que "um cidadão seja indefinidamente 
objeto da persecução penal, transmutando a investigação do fato para 
a investigação da pessoa" (RHC 172.751/MT, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, D Je de 
12/6/2023). 4. Ao contrário do que sustenta o agravante, a autoridade 
policial não requereu dilação de prazo visando ultimar o exame do 
material coletado. Pretendia, ao revés, alongar a duração do inquérito, 
iluminar hipótese investigativa diversa e colher novas oitivas, com 
provável agravamento da lesão ao direito fundamental à razoável 
duração das investigações. Demais disso, o Ministério Público dispõe 
de autonomia funcional para aforar denúncia independentemente da 
existência ou conclusão de inquérito policial (art. 12 c/c art. 46, § 1º, 
CPP), razão adicional para que não se cogite de usurpação das 
atribuições ministeriais. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp n. 2.264.791/DF, relator Ministro João Batista Moreira – 
Desembargador Convocado do TRF1, Quinta Turma, julgado em 

Documento eletrônico VDA45631481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:33:00
Código de Controle do Documento: 9f81f45f-07c2-4ada-a03a-eb16356bd924



8/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. DURAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. PRINCÍPIO 
DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. TRANCAMENTO DA 
INVESTIGAÇÃO. RECURSO EM HABEAS CORPUS PROVIDO.

1. As leis processuais não estipulam prazo para a conclusão do 
inquérito policial, contudo, em observância ao princípio da 
razoabilidade, deve ser célere o andamento de procedimentos 
administrativos e judiciais.

2. Não se admite que alguém seja objeto de investigação eterna, 
notadamente, porque essa é uma situação que conduz a um evidente 
constrangimento, seja ele moral, ou, até mesmo financeiro e 
econômico. 3. Transcorridos mais de 6 anos do início da investigação 
sem que tenha sido oferecida denúncia ou obtidos elementos 
concretos que permitam o indiciamento do paciente, configura-se 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, a ensejar, por 
consequência, o trancamento do procedimento de investigação, sem 
prejuízo da abertura de outra investigação, caso surjam novas provas.

4. Recurso em habeas corpus provido.

(RHC n. 82.559/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe de 8/3/2018.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INEVIDÊNCIA. DELONGA NA 
TRAMITAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. EXCESSO DE PRAZO. 
INVESTIGAÇÃO QUE PERDURA HÁ APROXIMADAMENTE 9 ANOS. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. OFENSA. EXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE A SER SANADA DE OFÍCIO.

1. No caso, a investigação em curso se refere a suposta conduta 
prevista no art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal, de modo que é de 
12 anos o prazo prescricional (art. 109, III, CP). Logo, não constatado 
o transcurso de 12 anos desde o cometimento do suposto fato 
criminoso, ocorrido em 29/6/2014, até a presente data, não há falar em 
prescrição da pretensão punitiva.

2. Embora o prazo de 30 dias para o término do inquérito com 
indiciado solto seja impróprio, sem consequências processuais 
imediatas se inobservado, isso não equivale a que a investigação se 
prolongue por tempo indeterminado, por anos a fio. Assim, mostra-se 
inadmissível que, no panorama atual, em que o ordenamento jurídico 
pátrio é norteado pela razoável duração do processo (tanto no âmbito 
judicial quanto no administrativo), um cidadão seja indefinidamente 
objeto da persecução penal, transmutando a investigação do fato para 
a investigação da pessoa (RHC 61.451/MG, de minha relatoria, Sexta 
Turma, DJe 15/3/2017).

3. No caso, o inquérito se iniciou 29/6/2014, ou seja, há 
aproximadamente 9 anos, para apurar suposto crime furto qualificado 
e, apesar de relatado - com o indiciamento do recorrente e 
coinvestigada -, não se tem nenhum indicativo de finalização das 
diligências complementares requeridas pelo Ministério Público 
estadual, numa demonstração visível e qualificada da ineficiência 
estatal. 4. Recurso improvido. Concedida ordem de ofício, para 
determinar o trancamento do inquérito policial.

(RHC n. 172.751/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/6/2023, DJe 12/6/2023).

Documento eletrônico VDA45631481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:33:00
Código de Controle do Documento: 9f81f45f-07c2-4ada-a03a-eb16356bd924



No caso dos autos, observa-se que a ocorrência foi comunicada no dia 
10/07/2012, com autoria desconhecida, e que, até a data da decisão 
que determinou o arquivamento do feito, prolatada em 18/07/2023, não 
havia sido juntado aos autos laudo de exame pericial da vítima, nem 
identificado o autor do delito.

Não é demais anotar que, como bem observado no acórdão recorrido, 
antes de determinar o arquivamento do inquérito, o magistrado 
determinou a abertura de vista ao Ministério Público, para 
oferecimento de denúncia ou manifestação sobre o arquivamento, 
pontuando que cabia a esse órgão o poder fiscalizatório e 
investigatório, mas o Ministério Público ficou inerte, deixando de tecer 
qualquer consideração nos autos.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial 
e nego-lhe provimento."

Afirma a parte agravante que não seria cabível a aplicação do Princípio 
da Razoável Duração do Processo no caso do Inquérito Policial, pois  não havia 
pessoa certa indiciada, sendo apenas um inquérito policial com autoria 
desconhecida. 

Ocorre que, como já pontuado, cabe ao Poder Judiciário zelar pelos 
direitos fundamentais das pessoas, principalmente, no caso em tela, o direito a 
dignidade da pessoa humana, direito à imagem e o direito à honra dos envolvidos na 
investigação policial. 

Sendo assim, cabe aos magistrados decidir sobre a razoabilidade da 
duração de investigações policiais, que quando se prolongam excessivamente, 
devem ser trancadas, pois causam constrangimento aos envolvidos na 
investigação, que apesar de não haver um suspeito indiciado, existia um possível 
autor do fato no inquérito policial "em apuração", submetendo-o durante anos ao 
constante estresse e intranquilidade de estar sob investigação policial. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXTORSÃO E CALÚNIA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES JÁ EXPOSTAS NO 
RECURSO ORDINÁRIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. PRAZO PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO. 
MAIS DE 4 ANOS. CONSTRANGIMENTO CONSTATADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO 
PARA DETERMINAR A CONCLUSÃO DO INQUÉRITO NO PRAZO 
MÁXIMO DE 90 DIAS.

1. O agravo regimental deve trazer argumentos suficientes para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, sob pena de vê-la 
mantida por seus próprios fundamentos.

2. O trancamento de ações penais ou inquéritos policiais pela via do 
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habeas corpus somente é viável quando houver constatação, de plano, 
de inépcia da peça inaugural ou da atipicidade da conduta atribuída ao 
acusado ou, ainda, quando houver superveniência de causa extintiva 
da punibilidade ou ausência de elementos mínimos que demonstrem a 
autoria ou a materialidade do delito.

3. Neste caso, não se constata, de plano, nenhum vício apto a ensejar 
o encerramento do inquérito, havendo indícios mínimos de autoria e 
materialidade.

4. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma, 
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito policial, 
com o objetivo de evitar o perecimento de toda a investigação já 
realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a iminência de que 
seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que poderia 
caracterizar, de forma superveniente, constrangimento ilegal. Assim, 
impõe-se a limitação do prazo para o encerramento das diligências em 
curso, que devem ser concluídas no prazo máximo de 30 (trinta) dias" 
(AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019). (HC n. 444.293/DF, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, 
DJe de 13/12/2019.)

5. Agravo regimental não provido. Concedida a ordem, de ofício, para 
determinar a conclusão do inquérito policial em 90 (noventa) dias.

(AgRg no RHC n. 189.104/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.781.634 / GO
Número Registro: 2024/0412119-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00728923220188090168 7289232 728923220188090168

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : N C

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : N C

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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